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EXCELENTÍSSIMO SENHOR RELATOR, CONSELHEIRO JOSÉ DURVAL MATTOS DO 

AMARAL - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

 

 

Autos n° 197480/26 

 

 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL ,  pessoa jur ídica de direito públ ico 

interno, com sede no paço munic ipal ,  local izado na Rua Paraná, n. 5.000, centro, 

Cascavel/Pr. ,  e RENATO SILVA , bras i lei ro,  casado, Prefei to Munic ipal  de 

Cascavel/Pr. ,  domici l iado e residente na cidade de Cascavel/Pr, vem a presença 

de Vossa Excelência,  apresentar  

 

RECURSO DE AGRAVO ,   

 

em face do r.  Despacho n.º 607/26, por meio do qual o i .  Relator suspendeu 

cautelarmente o contrato nº 246/2025, f i rmado pelo Município de Cascavel/PR 

bem como os respect ivos pagamentos a serem efetuados para a empresa HS 

Treinamentos Ltda.  

 

Pois bem. Trata-se  da Representação nº 197480/26 ,  instaurada pe la  

AFISCO – ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DA ADMINISTRAÇÃO 

TRIBUTÁRIA DE CASCAVEL/PR ,  na  qua l se quest iona  a contra tação d i reta  de serv iços  

técn icos espec ia l i zados de  consul tor ia  t r ibutár ia  e  d iagnóst i co da gestão t r ibutár ia 

mun ic ipa l .  

 

Em aná l i se pre l iminar ,  entendeu o re la tor  que estar iam presentes  os 

fundamentos para medida caute lar ,  conforme se ext ra i  do despacho nº607/26:  

 

“II .  Presentes os requ is i tos  de admiss ib i l idade dos art igos  30 e  32 da Le i  n .  

113/2005, bem como dos art igos 275 e 277 do Regimento Interno,  recebo a 

representação e ,  com fulcro  nos  art igos  282,  §  1º,  400, §  1º-A,  e  403, II  e 

III ,  do Regimento Interno,  acolho o pedido de expedição de medida 

cautelar ,  para  o  f im de determinar ao Munic íp io de Cascavel  a  promoção  de 

suspensão da execução do Contrato n .  246/2025 e dos pagamentos à 
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consul to r ia  HS Treinamentos  Ltda (CNPJ n.  18 .123.979/0001-50) ,  der ivada 

do Procedimento de Inexig ib i l idade de L ic i tação n.  89/2025, instaurado no 

âmbito  do processo admini s trat i vo  n .  154694/2025, tendo em vista a 

violação ao Prejulgado n. 06 do Tribunal  de Contas  do Estado do 

Paraná .  

. . .  

Os apontamentos constantes da representação, proposta Assoc iação dos 

Serv idores Munic ipa i s  da Admin is t ração Tr ibutár ia de  Cascave l/PR  (AFISCO),  

evidenciam ,  em ju ízo pre l iminar ,  a  existência de inconsistências na 

fundamentação da inexigibi l idade de l ic itação ,  tanto em relação à  

uti l ização de fonte de receita  sem compatibi l idade material  com a 

despesa ,  quanto na própr ia  est rutura  do a juste contratua l ,  que admite  

prorrogação por até 60 meses.  

 

Ma is ad iante,  o conse lhe i ro re força o a rgumento de que a consul tor ia 

contratada estar ia  adentrando as competênc ias  reservadas à  Procurador ia  Gera l  do 

Munic íp io e ,  por consequência ,  no rac iona l  do conse lhe i ro ,  descumpr indo as  regras 

cont idas no Pre julgado nª 06 desta corte .  Veja-se:  

 

“Em cognição sumár ia ,  constato que merece aco lhimento o argumento da 

AFISCO de que ta i s a tr ibu ições são reservadas à  Procurador ia -Gera l  do 

Munic íp io e à  própr ia  Admin is tra ção Tr ibutá r ia ,  a  quem compete interpreta r 

a  norma tr ibutár ia  e  or ientar  sua ap l icação. Ressa lto ,  a inda,  que a  existênc ia 

de Aud itores Fisca i s Munic ipais ,  dotados de formação e qua l i f icação técnica  

compat íve is com essas anál i ses ,  sendo  ta is  a t iv idades inerentes às 

atr ibu ições  ord inár ias  do cargo evidenc ia  a  desnecess idade da contratação 

externa ,  reforçando o entendimento deste Tr ibuna l  no sent ido de que a 

contratação de servi ços jur íd icos ou contábe is por inexig ib i l i dade, quando 

existente corpo jur íd i co-contáb i l  própr io,  conf igura desv io de f ina l idade e 

afronta ao pr inc íp io da economicidade. (sem destaques no or ig inal )  

 
Como se pode observar ,  o  mot ivo da deci são  que determinou a  suspensão do 

contrato  se deu em razão do entendimento de que o objeto  se confunde com as at r ibu ições 

da Procurador ia  Geral  do Munic íp io,  ou se ja ,  a t iv idades inerentes a  at r ibuições  própr ias 

da administ ra ção mun ic ipa l .  
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Outro ponto que fo i  ind icado para a  concessão da caute lar ,  ser ia  o fa to de  

que não restou demonstrado a  expert i se dos  cont ratados ,  capazes de  fundamentar  a  

inex ig ib i l idade .  

 

A lém disso ,  apontou a inda a fonte de recurso ut i l i zada para suportar a  

despesa do contrato,  que ser ia  adv inda da arrecadação da taxa de a lvará que, de acordo 

com a representação,  dever ia custear os servi ços de f isca l i zação do poder de pol í c ia  e 

que a consul tor ia  em nada v isa  atender  ta l  a t iv idade públ i ca.  

 

Porém, o contrato tem f ina l idade de vár ias  etapas e a  parte que deu ensejo 

a  caute lar ,  é  a  de menor re levância .  Em que pese entenda que as a t iv idades de  consul tor ia 

não se confundam com as at r ibuições do cargo – se ja  de audi tor  t r ibutár io,  se ja  de 

procurador,  a  matér ia  será demonstrada por ocasião da d iscussão do mér i to .  

 

No entanto ,  no presente momento,  entende-se que a suspensão tota l  do 

contrato resu ltará  em prejuízos para a  administ ração t r ibutár ia  e  de toda a programação 

para adequações necessár ias  para a  v igênc ia  e ref lexos da reforma tr ibutá r ia .  

 

O Munic íp io  de Cascave l  prec isa  ot imizar  a  arrecadação mun ic ipa l ,  sem que 

isso s ign i f ique ,  necessar iamente,  com o aumento de  impostos,  mas s im com medidas 

admini s trat i vas que possam melhorar  f luxos e p roced imentos,  v isando a ef i c iênc ia  da 

cobrança dos impostos já  ex is tentes.  

 

E essa é o  maior  objeto  do contrato,  quando se espera estudo sobre 

a l ternat ivas que poss ib i l i t em a admin is tração a adotar  med idas mais  ef ic ientes e 

modernas,  v isando ot imizar  os f luxos e obtenha um resul tado mais s igni f icat i vo para sua 

arrecadação.  

 

A lém disso ,  é  esperado que o Comite  Gestor  do novo imposto sobre bens e  

servi ços pub l ique as regras de incidênc ia ,  t rans i ção  e compart i lhamento de rece i tas ,  o  

que será necessár io  os traba lhos da  consu ltor ia ,  para adequação  da leg i s lação munic ipa l 

e  demais medidas necessár ias  para implantação da nova s istemát ica de a rrecadação .  

 

Di to isso,  se p le i te ia  a  revogação da medida caute lar ,  e i s que a contratação 

dos serv iços de consu ltor ia  é  essenc ia l  para  a  arrecadação munic ipa l .  

 

Outro  ponto que fundamentou a caute lar ,  d iz  respe i to ao recurso ut i l i zado 

para pagamento.  Veja -se:  
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“Por  f im,  no que se refere  à  a legação da  Representante  quanto à ut i l ização 

de recei ta  v inculada às taxas decorrentes do exercí c io  do poder  de pol í c ia  

nas despesas da Inexig ib i l i dade n.  89/2025,  re la t iva à  consul tor ia  t r ibutá r ia ,  

constato que o Munic íp io não demonstrou,  minimamente ,  a compat ib i l idade 

mater ia l  ent re a  recei ta  ut i l i zada e o ob jeto  contratado.”  

 

Em que pese o Munic íp io tenha , em sua mani festação prévia  de fendido a 

poss ib i l i dade de ut i l i zação do recurso em questão para ta l  despesa,  fa to é que o recurso 

ut i l i zado para o pagamento a fonte  0000,  ou se ja ,  de  recursos l i vres ,  como se pode 

observar do empenho emit ido.  

 

Observa-se que , embora a Requis i ção nº 7107/2025 tenha s ido emit ida sob 

a rubr ica  da Fonte  de  Recursos 510 (Taxas  – Poder de Po l íc ia) ,  a  Nota de Empenho nº 

2407/2026 fo i  processada com vincu lação a Recursos Ord inár ios L ivres .  O refer ido 

empenho ampara o contrato  nº 246/2025, decorrente  do Processo de Inexig ib i l idade nº 

89/2025,  em favor da  empresa HS TREINAMENTOS LTDA.  

 

 
 

Além do que já se afirmou da possiblidade de utilização do recurso em questão, 

ainda há a possibilidade de desvinculação de receitas, autorizados pela EC n 136 que alterou a 
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redação do art. 76 B1, permitindo a desvinculação de até 50% de receitas vinculadas advindas das 

taxas, como a do alvará. Assim, em que pese entenda que a consultoria teria sim finalidade de 

otimizar a arrecadação e até a cobrança da taxa de alvará, o que justificaria a utilização do recurso 

em tela, há ainda o permissivo constitucional p isso. 

 

Assim, quanto ao fundamento da cautelar, pautado na origem do recurso 

destinado para pagamento da consultoria, já superado e por esse motivo, também cabível a 

revogação da cautelar. 

 

No que diz respeito a expertise dos consultores que, não primeira análise, 

entendeu-se que não estaria devidamente fundamentado, a doutrina e decisões do próprio TCE 

entendem que a demonstração do curriculum dos profissionais, bem como a comprovação de 

experiencia prévia, seria suficiente para comprovação da inexigibilidade. 

 

Marçal Justen Filho diferencia o serviço técnico do serviço técnico especializado na 

medida em que este pressupõe que haja capacitação para exercício de uma atividade com 

habilidades que não estão disponíveis para profissional ordinário ou padrão que realize o serviço 

técnico (aqueles que envolvam a aplicação de metodologia formal para atingir determinado fim).  

 

Nesta hipótese, segundo o doutrinador, “o especialista é aquele prestador de 

serviço técnico profissional que dispõe de uma capacidade diferenciada, permitindo-lhe 

solucionar problemas e dificuldades complexas^”. Tais características e qualidades diferenciadas 

que permitam a aplicação de metodologias diferenciadas visando a execução e cumprimento da 

 

1"Art. 76-B. São desvinculadas de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 2032, as receitas dos Municípios relativas a impostos, 
contribuições, taxas e multas, já instituídos ou que vierem a ser criados até a referida data, seus adicionais e respectivos acréscimos legais, 
e outras receitas correntes, de acordo com os seguintes percentuais: I - 50% (cinquenta por cento), até 31 de dezembro de 2026; eII - 30% 
(trinta por cento), de 1º de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2032.§ 1º Excetuam-se das desvinculações de que trata o caput deste 
artigo:I - recursos destinados ao financiamento das ações e serviços públicos de saúde e à manutenção e desenvolvimento do ensino de 
que tratam, respectivamente, o inciso III do § 2º do art. 198 e o art. 212 da Constituição Federal;§ 2º A cada exercício financeiro, até a data 
de que trata o caput deste artigo, poderão ser utilizados, exclusivamente para o financiamento de políticas públicas locais de saúde, 
educação e adaptação às mudanças climáticas, os superávits financeiros, verificados no exercício financeiro imediatamente anterior, dos 
fundos públicos instituídos pelo Poder Executivo municipal." (NR) 
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prestação do serviço de treinamento de aperfeiçoamento de pessoal, devem ser devidamente 

justificadas pela Administração para enquadramento em tal hipótese. 

 

Já a lei, estabelece que a notória especialização é a  qualidade de profissional ou de 

empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, 

estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 

relacionados com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 

e adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

 

No caso em tela, restou demonstrado que os consultores integrantes da sociedade 

contratada têm a notório conhecimento e já trabalharam em dezenas de municípios, o que lhes dá a 

expertise necessário para trazer para Cascavel experiencias exitosas de outros locais. 

 

Além disso, restou demonstrado a qualificação técnica deles, atendendo assim a 

exigência contida na lei. Mas como se demonstra e/ou comprova a expertise e experiencia de um 

profissional, para justificar a impossibilidade de competição? 

 

Há várias orientações doutrinas, mas destaca-se o contido no Parecer n. 

00001/2023/CNLCA/CGU/AGU da Câmara Nacional de Licitações e Contratos Administrativos da 

Advocacia Geral da União, onde preconiza que a notoriedade pode ser comprovada de diversas 

maneiras, como, por exemplo desempenho anterior de serviço idêntico ou similar ao almejado pela 

Administração publicações em periódicos de elevada qualificação acadêmica, reconhecimento do 

alto nível da equipe técnica que presta o serviço. 

 

E partindo de tal parecer, restou demonstrado nos autos que os consultores atendem 

as exigências legais e, dessa forma, a inviabilidade de competição e, por consequência, fundamentado 

está a inexigibilidade. 

 

Assim, por tudo o exposto, requer a revogação da medida cautelar, eis que o contrato 

tem importância significativa para o Município na medida que visa a melhorias e otimização nos 

processos de arrecadação. 
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Não sendo o entendimento, requer então que reste suspenso o contrato, mas somente 

nos serviços que, numa análise preliminar, geraram a percepção de que podem ser confundidos com 

as atividades próprias da administração, estabelecidos no item 02 do contrato, ou seja, “Consultoria 

Tributária Continuada”, conforme quadro a seguir: 

 

Assim, considerando que as atividades descritas no item 02 é que levaram, 

preliminarmente, a percepção de que haveria sobreposição de atividades da consultoria com as 

próprias dos cargos de auditor fiscal e procurador, requer que a cautelar, se não revogada totalmente, 

se mantenha sobre os serviços descritos no item 02 ou seja, Consultoria Tributária Continuada. 

 

Requer ainda que seja atribuído o efeito suspensivo ao presente recurso, haja vista os 

reflexos que se inserem na decisão cautelar acabam por esvaziar por completo a contratação em tela. 

O tempo para resolução do presente feito acaba por tornar ineficaz a contratação vez que o serviço 

de consultoria para melhorias da arrecadação se faz urgente e preemente para o exercício de 2026, 

antes do inicio da nova forma de arrecadação do novo imposto. 

 

Embora a cobrança do IBS em 2026 preveja uma alíquota inicial e provisória de 0,1% 

(com 0% de parcela municipal efetiva para recolhimento), os dados fiscais gerados nesse ano 

comporão o histórico que definirá quanto cada município receberá nas décadas seguintes e a 

distribuição do IBS entre 2029 e 2077 será baseada na média da arrecadação de ISS e da cota-parte 
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do ICMS apurada entre 2019 e 2026. Portanto, o desempenho fiscal do município em 2026 é o último 

dado a entrar nesse cálculo que "congela" a participação histórica para fins de compensação. 

 

Neste cenário, a consultoria tem relevante importância ao passo que está avaliando 

alternativas de melhorias de fluxos e resultados para a arrecadação municipal que vão refletir na 

distribuição do IBS que Cascavel terá direito a partir dos exercícios futuros. 

 

Assim, requer seja atribuído o efeito suspensivo ao presente recurso e, no mérito, a 

revogação da medida cautelar concedida. 

 

Não sendo esse o entendimento, requer revogação da cautelar para que seja possível 

o prosseguimento dos serviços descritos no quadro 01, que tem caráter mais urgentes, dado a 

necessidade de buscar alternativas mais eficientes para alavancar a arrecadação municipal e, por 

consequência, melhorar seu histórico de arrecadação que refletirá no futuro próximo para fins de 

repartição de resultados do IBS. 

 

E o se requer e espera o deferimento. 

Cascavel, assinado digitalmente, 
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